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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Seguros e Resseguros em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e 
Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
advogados ou visite nossa página na internet. 
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1.  Legislação e Regulação 
____________________________________ 
 
Sociedades seguradoras - Requisitos 
de segurança cibernética 
 
■A Superintendência de Seguros Priva-
dos (SUSEP) editou a Circular nº 638, de 

27 de julho de 2021, que trata sobre os 
requisitos de segurança cibernética a 
serem observados pelas sociedades 
seguradoras, entidades abertas de 

previdência complementar (EAPCs), 
sociedades de capitalização e resse-
guradores locais.  
 
Esta Circular entrou em vigor em 1º se-
tembro de 2021. 

 
Publicada no Diário Oficial da União em 
03.08.2021, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
Operação de seguros do grupo auto-
móvel - Regras 
 
■A Superintendência de Seguros Priva-
dos (SUSEP) editou a Circular nº 639, de 
09 de agosto de 2021, que trata a respeito 
das regras e os critérios para operação 
de seguros do grupo automóvel. 
 

Esta Circular não se aplica ao seguro 
de responsabilidade civil do proprie-
tário e/ou condutor de veículos ter-
restres da categoria de automóvel de 
passeio, particular ou de aluguel, 
matriculados e/ou registrados no 
Brasil, que ingressarem, em viagem 
internacional, em países membros do 
Mercosul (seguro Carta Verde); ao 
seguro obrigatório de danos pesso-
ais causados por veículos automoto-
res de via terrestre, ou por sua carga, 

mailto:cmadureira@tortoromr.com.br
mailto:dvicari@tortoromr.com.br
mailto:dlima@tortoromr.com.br
mailto:eruzene@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://in.gov.br/web/dou/-/circular-susep-n-638-de-27-de-julho-de-2021-335760591
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a pessoas transportadas ou não (se-
guro DPVAT); e ao seguro garantia 
estendida - auto, que possuem regu-
lamentação específica. 

Além das disposições desta Circular, 
as operações relativas aos seguros 
do grupo automóvel deverão obser-
var a legislação e regulamentação 
em vigor, em especial aquelas apli-
cáveis aos seguros de danos, quando 
não conflitarem com a presente 
norma. 

Deverão ser observados também, 
quando for o caso, os dispositivos da 
regulamentação específica de cober-
turas que sejam típicas de outros 
grupos de ramos e estabelece outras 
orientações. 

 
Publicada no Diário Oficial da União em 
13.08.2021, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
Seguro de penhor rural e de produtos 
de agropecuários 
 
■A Superintendência de Seguros Priva-
dos (SUSEP) editou a Circular nº 640, de 
23 de agosto de 2021, que dispõe sobre o 
Seguro Pecuário, o Seguro de Animais, o 
Seguro de Penhor Rural, o Seguro de 
Benfeitorias e Produtos Agropecuários e 
os seguros rurais subvencionáveis. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
25.08.2021, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 

Susep homologa MAPS para o regis-
tro de operações do mercado de se-
guros 
 
A Superintendência de Seguros Pri-
vados (Susep) homologou em 
25.08.2021, o sistema da registradora 
MAPS para as operações do Sistema 
de Registro de Operações (SRO) do 
mercado de seguros. Junto com a 
CERC, a CSD, a B3 e a CRDC, já são 
cinco registradoras plenamente qua-
lificadas para operar. 
 
O SRO tem como objetivo aumentar a 
transparência, a eficiência e a segu-
rança no registro das operações. A 
expectativa da Susep é de que as se-
guradoras e a população se benefi-
ciem das sinergias que ocorrerão 
com outros produtos e serviços a se-
rem desenvolvidos a partir da imple-
mentação do Sistema. 
 
Para operar o SRO, as registradoras 
devem seguir rígidos protocolos de 
segurança e governança, baseados 
nos Princípios para Infraestruturas 
do Mercado Financeiro do Bank for 
International Settlements (BIS), 
como determinam as regras aprova-
das pela Susep no ano passado. En-
tre os critérios está a exigência de 
patrimônio mínimo de R$ 15 milhões 
e capacidade técnico-administrativa. 

https://in.gov.br/web/dou/-/circular-susep-n-639-de-9-de-agosto-de-2021-338083080
https://www.in.gov.br/web/dou/-/circular-susep-n-640-de-23-de-agosto-de-2021-340723148
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Atualmente, já estão sendo registra-
das no SRO as operações de seguro 
garantia e, de forma facultativa, ou-
tras operações de seguros de danos 
e de seguros de pessoas estrutura-
dos em regime financeiro de reparti-
ção simples. 
 
SUSEP em 26.08.2021. 

 
Cadastro de Corretores – veja aqui 
por que é importante manter os da-
dos atualizados 
 
Conforme o Manual de Orientação do 
Sistema de Registro de Corretores – 
Susep, sempre que houver alteração 
em seus dados cadastrais, os corre-
tores deverão acessar o Sistema de 
Registro de Corretores diretamente 
pelo site da Susep ou pelo app Cor-
retores SUSEP e atualizar seus da-
dos. Com isso, não existe mais a ne-
cessidade de recadastramentos, 
como ocorreram no passado. 
 

O Sistema de Registro de Corretores 
verifica automaticamente a ocorrên-
cia de eventual inconsistência ou 
pendência no cadastro do corretor de 
seguros, por meio do cruzamento de 
dados com outras bases oficiais. 
 
Em caso de identificação de pendên-
cia/inconsistência (Ex: nome infor-
mado diferente dos dados na Receita 
Federal, etc), o corretor é alertado 

por meio do endereço eletrônico ca-
dastrado no Sistema de Registro. Na 
mensagem encaminhada consta a si-
tuação identificado e o prazo para 
correção. 
 
O corretor de seguros não precisa 
esperar o alerta da mensagem para 
conferir seus dados, basta acessar o 
seu cadastro no Sistema de Registro 
de Corretores e, caso tenha qualquer 
pendência, ela aparecerá na tela ini-
cial. Caso o corretor não efetue a 
correção no prazo assinalado, o seu 
registro poderá ser suspenso.  
 
Caso o registro tenha sido suspenso 
por problema no cadastro, basta o 
corretor efetuar a atualização devida, 
que retornará à condição de ativo, 
não sendo necessário realizar novo 
cadastro. 
 
Alertamos sobre a importância de o 
corretor de seguros atualizar o seu 
cadastro toda vez que houver altera-
ção das suas informações, principal-
mente o seu endereço eletrônico. 
 
Serviço 
 
Para ajuste de eventual inconsistên-
cia/pendência em seu cadastro de 
corretores, orientamos a realização 
dos passos a seguir. Instruções tam-
bém podem ser acessadas no app 
Corretores SUSEP, disponível gratui-
tamente para os sistemas Android e 

http://www.susep.gov.br/setores-susep/cgrat/corretores-de-seguros/Manual%20de%20Registro%20de%20Corretor%20-%20versa303o%2005_06_2020.pdf/view
http://www.susep.gov.br/setores-susep/cgrat/corretores-de-seguros/Manual%20de%20Registro%20de%20Corretor%20-%20versa303o%2005_06_2020.pdf/view
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iOS. O corretor também pode acessar 
a área exclusiva para corretores do 
site ou entrar em contato pelo e-
mail corretores@susep.gov.br. Fique 
atento aos prazos indicados. 
 
1 – Acesse o site https://www2.su-
sep.gov.br/safe/Corretores/ e faça 
login e clique em: acessar minha 
conta, ou entre via app Corretores 
SUSEP 
 
2 – Verifique as pendências indicadas 
ao acessar seu perfil, na primeira co-
luna da imagem. 
 
SUSEP em 24.08.2021. 

 

Susep autoriza mais uma empresa a 
atuar no ambiente regulatório do 
Sandbox 
 

A Superintendência de Seguros Pri-
vados (Susep) publicou em 11.08.2021 
a Portaria nº 7.828, de 30 de julho de 
2021, que autoriza a Split Risk Segu-
radora S.A. a atuar, por até três anos, 
dentro do modelo Sandbox, com me-
nor custo regulatório e mais flexibili-
dade para inovar. Esta é a última au-
torização da primeira edição do 
Sandbox Regulatório. Com isso, a ini-
ciativa passa a contar com dez em-
presas que propõem novas tecnolo-
gias ou processos inovadores para o 
mercado de seguros brasileiro, mo-
dernizando o setor e trazendo recur-
sos simples para os usuários. 

Com as autorizações da Susep, mui-
tas dessas empresas iniciaram suas 
operações e já comercializam novos 
produtos. Os seguros oferecidos in-
cluem tablets, smartphones e dispo-
sitivos portáteis; animais domésti-
cos; residência; automóveis; aciden-
tes pessoais; funeral. Haverá oferta 
de seguros intermitentes, utilizados 
sob demanda, bem como seguros pa-
ramétricos para desastres, de 
acordo com alertas das autoridades 
públicas de cada estado. 
 
O Sandbox Regulatório é um ambi-
ente experimental constituído com 
condições especiais, limitadas e ex-
clusivas que não representem bar-
reiras à inovação. O ambiente tem 
como objetivo reduzir os custos e fa-
cilitar os processos para os consu-
midores, com foco na melhoria da 
experiência do usuário. 
 
O edital para a segunda edição do 
Sandbox já foi publicado pela Susep e 
mais informações sobre a segunda 
fase podem ser encontradas aqui. 
 
SUSEP em 11.08.2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www2.susep.gov.br/safe/Corretores/
mailto:corretores@susep.gov.br
https://www2.susep.gov.br/safe/Corretores/
https://www2.susep.gov.br/safe/Corretores/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-susep-n-7.828-de-30-de-julho-de-2021-337522495
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-susep-n-7.828-de-30-de-julho-de-2021-337522495
http://novosite.susep.gov.br/noticias/susep-lanca-edital-para-segunda-edicao-do-sandbox-regulatorio-2/
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3. Julgamento  

_____________________________________ 
 

STJ reconhece validade de 
exclusão de coberturas prevista em 
contrato de seguro 

■A Quarta Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) negou recurso 
especial por meio do qual a Associa-
ção Nacional de Defesa da Cidadania 
e do Consumidor (Anadec), alegando 
seu caráter abusivo, pretendia anular 
as cláusulas que reduziram a cober-
tura de um contrato de seguro de 
vida em grupo. 

O contrato previa garantia adicional 
para invalidez por acidente – mas 
com exclusão da cobertura nas hipó-
teses de acidente decorrente de hér-
nia, parto, aborto, perturbações e in-
toxicações alimentares ou choque 
anafilático. Por unanimidade, o cole-
giado considerou que essas limita-
ções de cobertura não contrariam a 
natureza do contrato nem esvaziam 
seu objeto; apenas delimitam as hi-
póteses de não pagamento da indeni-
zação.   

Relator do recurso, o ministro Anto-
nio Carlos Ferreira afirmou que é da 
própria natureza do contrato de se-
guro que sejam previamente estabe-
lecidos os riscos cobertos, a fim de 
que exista o equilíbrio atuarial entre 

o valor pago pelo consumidor e a in-
denização de responsabilidade da 
seguradora, caso ocorra o sinistro. 

Na ação civil pública que deu origem 
ao recurso, a Anadec alegou que, ao 
fazer um seguro desse tipo, o consu-
midor, parte mais vulnerável, tem em 
mente o que o senso comum consi-
dera situações acidentais; no en-
tanto, nas minúcias do contrato, mui-
tas delas estão excluídas da cober-
tura. 

Liberdade negocial e autonomia pri-
vada 

O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) entendeu que a conduta da 
seguradora não foi abusiva, uma vez 
que a exclusão dos riscos estava ex-
pressamente prevista nas condições 
gerais do contrato. 

Segundo o ministro Antonio Carlos 
Ferreira, é assegurada a revisão ju-
dicial do contrato de seguro quando 
verificada a existência de cláusula 
abusiva, imposta unilateralmente 
pelo fornecedor, que contrarie a boa-
fé objetiva ou a equidade, promo-
vendo desequilíbrio contratual e one-
ração excessiva ao consumidor, 
como nas hipóteses do artigo 51 do 
Código de Defesa do Consumidor 
(CDC). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art51
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art51
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art51


 
 

7 

 

Porém, ele afirmou que, não sendo 
configurado o abuso, deve ser pres-
tigiada a liberdade negocial, conse-
quência primordial da autonomia pri-
vada. De acordo com o relator, a ex-
clusão de restrições de cobertura 
pela Justiça pode ocasionar o dese-
quilíbrio econômico do contrato (ar-
tigo 20 da Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro). 

Cláusulas restritivas são inerentes 
ao contrato de seguro 

Antonio Carlos Ferreira explicou que 
a delimitação, pelo segurador, dos 
riscos a serem cobertos é inerente à 
natureza jurídica do contrato de se-
guro, conforme os arti-
gos 757 e 760 do Código Civil. Ele 
também lembrou que a jurisprudên-
cia do STJ considera ser da essência 
do contrato de seguro essa delimita-
ção de riscos (REsp 1.782.032). 

"O próprio Código de Defesa do Con-
sumidor permite a inserção de cláu-
sula limitativa de direito em contrato 
de adesão, apenas exigindo que seja 
redigida com destaque (artigo 54, pa-
rágrafo 4º, do CDC), o que foi plena-
mente atendido, segundo o acórdão 
recorrido", afirmou o ministro. 

 

 

 

Intervenção mínima do Estado 

O relator destacou, ainda, que o ar-
tigo 421, parágrafo único, do Código 
Civil estabelece a prevalência da in-
tervenção mínima do Estado e a ex-
cepcionalidade da revisão dos con-
tratos na esfera do direito privado, e 
que o artigo 2º, inciso III, da Lei 
13.874/2019 enfatiza a necessidade 
de observância do princípio da inter-
venção subsidiária e excepcional so-
bre as atividades econômicas. 

Segundo o magistrado, o eventual 
caráter abusivo de uma cláusula li-
mitativa de cobertura deve ser exa-
minado em cada caso específico, 
pontualmente, levando em conta as-
pectos como o valor da mensalidade 
do seguro em comparação com os 
preços de mercado, as característi-
cas do consumidor, os efeitos da in-
clusão de novos riscos nos cálculos 
atuariais e a transparência das infor-
mações no contrato. 

O que não se pode – concluiu, ao con-
firmar o acórdão do TJSP – é alterar 
o contrato com base apenas na ale-
gação hipotética e genérica de preju-
ízo ao consumidor, relatada ao Poder 
Judiciário de forma abstrata, sob a 
vaga alegação de abuso da posição 
dominante da seguradora. 

REsp. nº 1.358.159. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm#art20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm#art20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm#art20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art757
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art760
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=95815842&tipo_documento=documento&num_registro=201803136817&data=20190521&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art54%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art54%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art421
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art421
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art421
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13874.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13874.htm#art2
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2062944&num_registro=201202615262&data=20210616&peticao_numero=-1&formato=PDF

